
STJ nega HC a hacker preso na OperaÃ§Ã£o Cavalo de TrÃ³ia

Um hacker preso na OperaÃ§Ã£o Cavalo de TrÃ³ia, da PolÃcia Federal e do MinistÃ©rio PÃºblico da
UniÃ£o, deve continuar detido. A Quinta Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a negou o pedido de
Habeas Corpus de Valdeni FranÃ§a Nascimeno, acusado de estelionato e formaÃ§Ã£o de quadrilha. Ele
Ã© apontado como um dos possÃveis lÃderes de uma organizaÃ§Ã£o criminosa, que pode ter desviado
cerca de R$ 100 milhÃµes.

Os golpistas utilizavam uma tÃ©cnica conhecida como “phishing” para convencer clientes de bancos a
visitar uma pÃ¡gina falsa da instituiÃ§Ã£o com supostas promoÃ§Ãµes. O site fraudulento instalava,
entÃ£o, um programa espiÃ£o, que passava a registrar os dados digitados pelo usuÃ¡rio e os enviava
para a quadrilha.

De posse de informaÃ§Ãµes com login e senha dos clientes dos bancos, os hackers desviavam valores
para contas de laranjas, faziam compras pela Internet e outros pagamentos, em uma tentativa de lavar o
dinheiro

Segundo o STJ, a defesa do hacker alegou que ele sofre tratamento diferenciado, jÃ¡ que supostos lÃ
deres da organizaÃ§Ã£o jÃ¡ estariam livres e ele seria apenas um tÃ©cnico de informÃ¡tica com
conhecimentos em hardware, nÃ£o sendo responsÃ¡vel pelo programa ou outros envolvimentos na
quadrilha.

AlÃ©m disso, Nascimento Ã© rÃ©u primÃ¡rio, teria confessado sua participaÃ§Ã£o e nÃ£o poderia
ser considerado perigoso.

O relator, ministro Gilson Dipp, lembrou a deficiÃªncia na legislaÃ§Ã£o brasileira, que nÃ£o tipifica
especificamente o crime organizado, e apresentou requisitos internacionais que permitem afirmar que a
quadrilha caracteriza-se como organizaÃ§Ã£o criminosa especializada. Os conhecimentos tÃ©cnicos de
Nascimento, programador e responsÃ¡vel tÃ©cnico pelo cavalo de TrÃ³ia, permitiriam a rÃ¡pida
reativaÃ§Ã£o dos programas e dos golpistas, em um momento especialmente sensÃvel para o grupo.

O ministro considerou que a gravidade do crime Ã© condiÃ§Ã£o vÃ¡lida para a manutenÃ§Ã£o da
prisÃ£o provisÃ³ria e que as condiÃ§Ãµes positivas do rÃ©u nÃ£o garantem a possibilidade de
responder ao processo em liberdade. O relator foi acompanhado pela presidente da Quinta Turma,
ministra Laurita Vaz, e pelo ministro JosÃ© Arnaldo da Fonseca.
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